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ACÓRDÃO

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  N.º  0021488-40.2014.815.2002  –  6ª  Vara
Criminal da Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
EMBARGANTE: Mackeyve Regis Porto
ADVOGADO: Fabrício Montenegro de Moraes (OAB/PB 10.050) e Caio César de
Sousa e Silva (OAB/PB 11.239)
EMBARGADO: Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO
DE   OMISSÃO  E  OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA.  EXPRESSO   FIM
PREQUESTIONATÓRIO.  INADMISSIBILIDADE.
MEIO PROCESSUAL INIDÔNEO. REJEIÇÃO. 

- Cabem embargos declaratórios de decisão que possua
ambiguidade, obscuridade, omissão ou contradição em
sua fundamentação (art. 619 do CPP). Se o hostilizado
acórdão  apreciou  todos  os  pontos  aferidos  pelo
recorrente, o recurso deve ser rejeitado.

- Restando claro e evidente o posicionamento tomado
pelo  Colegiado  Julgador,  inexiste  obscuridade  e/ou
omissão  a  ser  sanada,  rejeitando-se,
consequentemente, os embargos declaratórios.

- A interposição de embargos de declaração para fins
de  prequestionamento  não dispensa  a  ofensa  ao  art.
619 do CPP.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  embargos  de
declaração acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração.

RELATÓRIO

Mackeyve Régis Porto opôs embargos de declaração, em face do
v.  Acórdão  de  fls.  361/366v,  para  fins  de  prequestionamento  com pedido  de  efeitos
infringentes sob alegação da existência de omissão e obscuridade no julgado.
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Argumenta que houve omissão no Acórdão, tendo em vista que não
fora mencionada a possibilidade do Tribunal suprimir a Instância a quo e, por conseguinte,
apreciar parte da denúncia que não fora analisada pelo Magistrado de 1º grau. Outro ponto
omisso apontado foi a falta de justificativa de como a presunção de margem mínima de
lucro bruto, estabelecida pelo Estado, poderia ser prova do delito em disceptação.

Suscita  também obscuridade  na  decisão  da  Câmara  Criminal  nos
seguintes pontos: a) que deve ser esclarecido se outras provas, além do auto de infração e
certidão de dívida ativa, foram valoradas para não absolver o embargante; b) quanto à
dosimetria, na medida em que inexiste fundamento claro acerca da culpa do réu ou se ele
teria plena consciência de que agia com ilicitude; c) como foi que se chegou à conclusão
de que a suposta sonegação fiscal foi mensal e d) por não compreender a diferença entre
omissão de vendas e omissão de saídas de mercadorias tributáveis.

Pugna ainda pelo prequestionamento da matéria, citando o art. 5º,
XII, LV, LVI e LVII e art. 93, IX da Constituição Federal; arts. 155, 157e 386, VII do
CPP.

No Parecer de fls. 389/393, a Procuradoria de Justiça opinou pela
rejeição dos Embargos de Declaração.

É o relatório.

VOTO

Em princípio, do exame dos autos, não se verifica, no corpo da
decisão objurgada, a existência de qualquer mácula, capaz de ensejar a interposição de
Embargos de Declaração.

Da análise do Acórdão embargado constata-se que esta Câmara
Criminal analisou detidamente os argumentos lançados pelas partes. Vejamos:

“[...]

Da leitura do auto de infração de estabelecimento e do termo de
encerramento de fiscalização, observa-se que a ação fiscalizatória
não se deu unicamente por meio de cruzamento de valores das
saídas  de  mercadorias  com  as  decorrentes  das  vendas  com
cartões  de  crédito  e  débito  informados  diretamente  pelas
administradoras.

A ação fiscal partiu de dois pontos: análise da conta mercadorias
(relativa aos anos 2007, 2008 e 2010) e omissão de vendas, cuja
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apreciação  utilizou-se  de  dados  fornecidos  por  instituições
financeiras e administradoras de cartões de crédito e débito (ano
de 2009).

Assim sendo, entendo que houve a quebra de sigilo de dados,
como fora posto pelo Magistrado, tão somente, no que pertine à
omissão de vendas, pois a avaliação partiu de dados inerentes às
instituições financeiras.  No entanto,  relativamente  à omissão
de saídas de mercadorias tributáveis, cuja análise tomou por
base a conta mercadorias, não houve nenhuma mácula, pois
foi  realizada  com  fulcro  em  informações  extraídas  de
documentos fiscais e contábeis da empresa.

Desta  feita,  procedo  à  apreciação  do  crime  descrito  na
denúncia  tomando  por  base  apenas  a  conduta  de  Omitir
Saídas de Mercadorias Tributáveis – Conta Mercadorias. 

Como  bem  ressaltou  a  representante  do  Ministério  Público,
durante  o  procedimento  investigatório,  restou  evidenciado que
era  o  denunciado  Mackeyve  Regis  Porto  quem  efetivamente
administrava a empresa Ivina Montenegro de Morais ME, pois
era ele quem praticava os atos decisórios e de gestão, sendo tal
aspecto  ressaltado  pelo  acusado,  em depoimento  prestado  em
juízo, conforme CD-ROOM de fl. 237.

Portanto,  em  consonância  com  o  Parquet, entendo  que  a
denunciada  deve  ser  absolvida  dos  crimes  que  lhe  foram
imputados na exordial acusatória, nos termos do art. 386, inciso
IV do Código de Processo Penal.

No  que  pertine  à  materialidade  do  delito  praticado  por
Mackeyve Regis Porto, observo que os fatos, acerca da Omissão
de Saídas de Mercadorias Tributáveis – Conta Mercadorias,
encontram-se  devidamente  documentados  nos  autos  do
Procedimento  Investigatório  do  Ministério  Público,  no  qual  é
possível  destacar  o  Auto  de  Infração  nº
93300008.09.00000361/2010-73 e a inscrição do débito fiscal em
dívida ativa, sob o nº 0200023201200127. 

As  informações  financeiras  analisadas  pela  autoridade  fiscal
evidenciam que foram suprimidos tributos mediante a omissão de
informações à fazenda pública, na medida em que, nos anos de
2007,  2008  e  2010,  não  foram  informadas   as  saídas  de
mercadorias tributáveis. 

Ainda no que se  refere  à  materialidade,  observo que houve o
exaurimento  da via  administrativa,  exigência  determinada  pela
Súmula  Vinculante  nº  24  do  STF:  “  Não  se  tipifica  crime
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material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I
a  IV,  da  Lei  nº  8.137/90,  antes  do  lançamento  definitivo  do
tributo.”

Em  sua  defesa,  o  denunciado  suscitou  questões  relativas  à
margem  de  lucro  aplicada  às  mercadorias  que  comercializava
para fazer objeção ao que fora detectado na Conta Mercadorias.
No  entanto,  tal  discussão  deveria  ter  sido  objeto  do  âmbito
administrativo, até porque fora dada oportunidade de defesa, a
qual  não  foi  exercida  pelo  acusado  (fls.  130/131)  e,  apenas
depois dessa fase, é que houve a inscrição da dívida como crédito
definitivo (fl. 138).

Colaciono precedente do Tribunal de Justiça de Goiás:

[...]

Relativamente  à  autoria  não  há  dúvidas  de  que  o  acusado
Mackeyve  Regis  Porto,  administrador  da  empresa,  foi  quem
praticou o ato delituoso narrado no art.  1º,  inciso I  da  Lei  nº
8.137/90,  ao tempo em que omitiu informações às autoridades
fazendárias relacionadas às saídas de mercadorias tributáveis. 

Acrescento ainda que, ao ser interrogado em juízo, o denunciado
destacou que era ele quem administrava o negócio. Vejamos:

[…] 

Destaco ainda que, apesar do recorrente tentar  justificar  que o
não pagamento  do  tributo  se  deu  por  insuficiência  econômica
decorrente de um furto ocorrido na empresa, tal argumento não
elimina a culpabilidade. É que o furto ocorreu em 22 de junho de
2011, mas o auto de infração, objeto do presente processo, foi
lavrado  em  28  de  julho  de  2010  e  aponta  delitos  fiscais
cometidos  em 2007, 2008 e 2010.

Ademais,  para  configuração  do  delito  não  é  exigido  o  dolo
específico, de  forma que a atuação do agente não depende de sua
vontade  de  querer  ou  não  prejudicar  o  bem  jurídico,  sendo
exigido apenas o enquadramento nos limites da tipificação feita
pela norma, entendimento este norteado pelo Superior Tribunal
de Justiça e, por conseguinte, adotado por esta Câmara Criminal.
Vejamos:

[...]

Ante  o  exposto,  dou provimento ao  recurso  ministerial,  para
condenar o acusado Mackeyve Regis Porto, nas penas do art. 1º,
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inciso I da Lei nº 8.137/1990 c/c o art. 71 do Código Penal, razão
pela qual, nos termos dos arts. 59 e 68 do CP, passo à aplicação
da pena.

Na primeira fase da dosimetria, analiso as circunstâncias judiciais
do artigo 59 do Código Penal:

– Culpabilidade  - é reprovável,  tendo em vista que o réu tinha
plena consciência da atitude ilícita que praticava;

– Antecedentes - são bons, conforme se depreende da certidão de
antecedentes criminais (fl. 300);

– Conduta social – nada se apurou a esse respeito;

– Personalidade  –  não  existe  nos  autos  elementos  suficientes  à
aferição da personalidade do agente;

– Motivos – aumento de lucro, em razão dos valores retirados da
atividade comercial sem a devida contraprestação ao fisco estadual; 

– Circunstâncias  –  a  reiteração  criminosa,  em  diversos  anos,
constitui elemento suficiente para a valoração negativa da aludida
vetorial. Contudo, deixo de fazê-la por força da aplicação do crime
continuado em etapa posterior; 
– Consequências – são inerentes ao tipo penal,  estando ausentes
elementos para que se possa considerar negativamente na fixação da
pena;

– Comportamento  da  vítima  –   ausente  este  elemento  como
influência à prática delitiva;

– Com base na análise acima procedida, fixo a pena base em 2
(dois)  anos  e  4  (quatro)  meses  de  reclusão  e  20  (vinte)  dias-
multa. Ante a inexistência de atenuantes e agravantes, bem como
de  causas  de  diminuição  e  aumento  da  reprimenda,  torno-a
definitiva em 2 (dois) anos e 4 (quatro) de reclusão e 20 (vinte)
dias-multa.

Por força da reiteração de condutas, cujo período do fato gerador foi
de 01/01/2007 a 31/12/2007, 01/01/2008 a 31/12/2008 e 01/01/2010
a 07/04/2010 (fl. 13), há de ser aplicado os termos do art. 71 do
Código  Penal.  Assim  sendo,  considerando  que  a  incidência  do
ICMS se dá mês a mês, entendo que foram praticadas 28 (vinte e
oito) infrações, de modo que a pena deve ser acrescida de 2/3 (dois
terços). Assim sendo, a reprimenda definitiva passa a ser de 3 (três)
anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 33 (trinta e três)
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dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos
fatos. [...]”

Desse modo, o argumento nos aclaratórios sobre suposta omissão no
que pertine ao fato de como poderia a margem mínima de lucro bruto, estabelecida pelo
Estado, servir como prova do delito em disceptação, não se sustenta. 

Ficou  assentado  no  acórdão  impugnado  que questões  relativas  à
margem de lucro deveriam ter sido objeto do âmbito administrativo, até porque, como
forma mencionado, houve oportunidade de defesa, a qual não foi exercida pelo acusado. 

Vale  salientar  também  que  não  houve  omissão  acerca  da
possibilidade de serem examinadas na Instância ad quem partes da denúncia que não fora
analisada pelo Magistrado de 1º grau, pois o recurso apelatório possui efeito devolutivo e
devolve ao 2º grau o conhecimento de toda a matéria impugnada, mesmo que não tenha
sido apreciada pelo Juiz singular.

Nesse sentido, cito precedente  jurisprudencial:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. LEI Nº 11.343/06.
AUDIÊNCIA  DEINSTRUÇÃO.  QUEBRA  DA
INCOMUNICABILIDADE  DAS  TESTEMUNHAS.
MATÉRIASUSCITADA  NAS  ALEGAÇÕES  FINAIS  E  NÃO
DEBATIDA  NA  SENTENÇACONDENATÓRIA.  APELAÇÃO
CRIMINAL. EFEITO DEVOLUTIVO AMPLO. SUPRESSÃODE
INSTÂNCIA.  INOCORRÊNCIA.  AFASTAMENTO  DA
HEDIONDEZ  DO  CRIME.IMPOSSIBILIDADE.
POSSIBILIDADE  DE  FIXAÇÃO  DE  REGIME
SEMIABERTO.SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  CORPORAL.
MEDIDA  QUE  NÃO  SE  MOSTRA
SOCIALMENTERECOMENDÁVEL.  1. No  processo  penal,  à
exceção  das  decisões  provenientes  do  Tribunal  do  Júri,  a
apelação devolve à instância recursal originária o conhecimento
de toda a matéria impugnada, ainda que não tenha sido objeto
de julgamento pelo Juiz singular. 2. […] (STJ - HC: 165789 MG
2010/0047633-9,  Relator:  Ministro  OG  FERNANDES,  Data  de
Julgamento:  28/06/2011,   T6  -  SEXTA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 17/08/2011)

Outrossim, o órgão julgador é livre para valorar os meios de prova
assentados  no  processo,  desde  que  fundamente  sua  decisão  como sói  acontecer  no
julgamento ora embargado, não havendo prejuízo algum ao direito de defesa do réu.
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Nesse contexto, não constitui demasia reproduzir parte do parecer
da  Procuradoria  de  Justiça,  quando  pontua  que  foram observados,  no  Acórdão,  os
argumentos levantados pela defesa e pelo Ministério Público. Vejamos:

“Verificamos que no v. Acórdão, o nobre Relator analisou todos
os argumentos levantados no decorrer da tramitação do processo,
inclusive as argumentações do apelo e das contrarrazões, [...]”
(fl. 390)

De  igual  forma,  também  não  se verifica a existência de
obscuridade.

Segundo ensinamento de Guilherme de Souza Nucci, obscuridade é
"o estado daquilo que é difícil de entender, gerando confusão e ininteligência, no
receptor da mensagem. No julgado, evidencia a utilização de frases e termos
desconexos, impossibilitando ao leitor da decisão, leigo ou não, captar-lhe o sentido e
o conteúdo" (in: Código de Processo Penal Comentado. São Paulo: RT, 2008, 8ª ed., p.
981). 

Partindo dessa premissa, pode-se observar  que o julgado,  ora
embargado,  foi bastante claro e preciso quando decidiu pela condenação do réu em
relação ao crime contra a ordem tributária.

Vê-se, que o Acórdão embargado não pecou em nenhum aspecto,
nada havendo de ser sanado, porquanto toda a matéria trazida à baila, foi devidamente
discutida, sendo os presentes embargos de declaração meio inidôneo para reexame de
questões  já  decididas,  destinando-se  tão-somente  a  sanar  omissões  e  a  esclarecer
contradições ou obscuridades.

Os embargos declaratórios, portanto, não se prestam à reforma da
decisão, mas, sim, ao seu aperfeiçoamento, nas restritas hipóteses do art. 619 da Lei
Instrumental Penal.

Diria,  ainda,  que  o  embargante  quer,  sob  esse  pretexto,  atribuir
efeito infringente ou modificativo a estes embargos, o que é, prima facie, inadmissível,
ressalvadas  as  hipóteses  de  erro  material,  de  contradição  entre  os  fundamentos  do
acórdão e a sua conclusão, e de obscuridade influente no resultado do julgamento.  In
casu, porém, nenhuma dessas hipóteses está a ocorrer.

Ressalto, outrossim, que, por ter o embargante, ao querer reformar
a  decisão  embargada,  atribuído  efeitos  modificativos  aos  embargos,  com  a  nítida
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intenção  de  prequestionamento,  os  autos  foram remetidos  à  douta  Procuradoria  de
Justiça, que opinou pela rejeição deste recurso.

Entretanto,  para  alcançar  o  duplo  fim  (efeitos  modificativos  e
prequestionamento),  a  parte  recorrente,  ainda  sim,  deveria  ter  demonstrado  os
pressupostos estampados no art. 619 do CPP (ambiguidade, obscuridade, contradição
ou omissão), o que, como visto, não aconteceu. Então, para dita situação, só resta a
rejeição do recurso.

E  em  que  pese  a  finalidade  manifestamente  expressa  de
prequestionamento dos presentes aclaratórios, é sabido que a modificação do julgado,
por  esta  via,  é  medida  excepcional  e  não  dispensa  a  presença  de  seus  requisitos
específicos.

Neste sentido:
 

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  FINALIDADE.  PREQUESTIONAMENTO.
OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  EFEITOS  INFRINGENTES.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS.  1.
Hipótese em que não se verifica a existência de qualquer vício
processual no acórdão a demandar correção. 2. A modificação
do  julgado,  pela  via  dos  embargos  declaratórios,  é  medida
excepcional  e  não  dispensa  a  presença  de  seus  requisitos
específicos. 3. O juiz não é obrigado a examinar e rebater, um a
um, os argumentos apresentados pelas partes em suas alegações,
desde  que  a  decisão  seja  suficientemente  fundamentada.  4.
Embargos  de  declaração  rejeitados.  (TRF  1ª  R.;  EDcl-ACr
0000308-90.2014.4.01.4103; RO; Terceira Turma; Rel. Des. Fed.
Ney Bello; Julg. 17/12/2014; DJF1 09/01/2015; Pág. 676). Grifos
nossos.

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  ARTIGOS  168-A  E  337-A,
AMBOS  DO  CÓDIGO  PENAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  REFORMATIO  IN  PEJUS  INDIRETA.
INOCORRENTE.  OMISSÃO  INEXISTENTE.  EMBARGOS
DESPROVIDOS. 1. […]. 4.  No sistema processual vigente, os
embargos  de  declaração  não  são  o  meio  adequado  à
substituição  da  orientação  dada  pelo  julgador,  mas  tão-
somente de sua integração, sendo que a sua utilização com o
fim  de  prequestionamento  pressupõe  o  preenchimento  dos
pressupostos  previstos  no  artigo  619  do  código  de  processo
penal. 5.  Caracterizado  o  caráter  infringente  dos  embargos
declaratórios  quando  se  pretende  a  rediscussão  de  temas  já
devidamente apreciados no acórdão embargado. 6. Não tendo sido
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demonstrado vício supostamente existente no acórdão, revelam-se
improcedentes  os  embargos.  7.  Embargos  declaratórios
conhecidos  e  desprovidos.  (TRF  3ª  R.;  EDcl-ACr  0006883-
85.2007.4.03.6114;  SP;  Primeira  Turma;  Rel.  Des.  Fed.  José
Lunardelli;  Julg.  09/12/2014;  DEJF  09/01/2015;  Pág.  2298).
Grifos nossos.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO  E  OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA  DOS  VÍCIOS.  RECURSO  QUE  EXTERNA
SIMPLES INCONFORMISMO COM O TEOR DA DECISÃO
HOSTILIZADA,  PARA  O  QUE  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NÃO  SE  PRESTAM.  Mesmo  para  fins  de
prequestionamento,  os  embargos  de  declaração  somente
podem  ser  manejados  na  hipótese  de  existir  algum  destes
vícios. Acórdão que abordou as teses alinhavadas pela defesa.
Embargos  rejeitados.  (TJSP;  EDcl  0023361-
61.2014.8.26.0000/50000;  Ac.  8056517;  Itapetininga;  Décima
Terceira Câmara de Direito Criminal; Rel. Des. Laerte Marrone;
Julg. 27/11/2014; DJESP 09/01/2015). Grifos nossos.

No mesmo sentido, já decidiu esta Câmara:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM  EFEITO
INFRINGENTES.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.
INOCORRÊNCIA. MATÉRIA JÁ ANALISADA E DECIDIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE NOVA APRECIAÇÃO. INVIÁVEL O
PREQUESTIONAMENTO ANTE A AUSÊNCIA DE OFENSA
AO  ART.  619  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL.
REJEIÇÃO.  O acolhimento  de  embargos  de  declaração  poderá
ocorrer  quando  configurada  quaisquer  das  condições  impostas
pelo art. 619, CPP, entendendo a jurisprudência mais moderna que
os aclaratórios também podem ter uma função retificadora, sendo
isso  permitindo,  em determinados  casos,  sob  pena  de  ofensa  à
coerência e à ordem pública. Não é possível, em sede de embargos
de  declaração,  rediscutir  matéria  que  ficou  exaustivamente
analisada e decidida em acórdão embargado, buscando modificá-
lo em sua essência ou substância.  A oposição dos embargos de
declaração  para  fins  de  prequestionamento  se  condiciona  à
existência de efetiva omissão, contradição ou obscuridade, não
constatadas  no  aresto  vergastado,  não  se  vislumbrando,
portanto, ofensa ao art. 619 do código de processo penal. (STJ.
RESP  819788  /  MT.  Ministra  Laurita  Vaz.  Dje  09/02/2009).
Rejeitam-se  os  embargos  declaratórios,  quando  não  restou
configurada a ocorrência de qualquer omissão no acórdão atacado.
(TJPB;  EDcl  0003524-68.2013.815.2002;  Câmara  Especializada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.º  0021488-40.2014.815.2002                         C.M.B.F. - Relator                                                9



                 Poder Judiciário
           Tribunal de Justiça da Paraíba
           Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Criminal;  Rel.  Des.  Marcos  William  de  Oliveira;  DJPB
01/12/2014; Pág. 11). Grifos nossos.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO
CRIMINAL. Obscuridade. Contradição. Inexistência. Pretendida a
reanálise  do  julgado  embargado.  Prequestionamento.  Via  eleita
inapropriada.  Rejeição  dos  embargos.  Na  consonância  do
previsto no art.  619 do CPP,  os  embargos  de declaração se
consubstanciam  em  instrumento  processual  destinado  a
corrigir do julgamento ambiguidade, obscuridade, contradição
ou  omissão,  não  se  prestando  para  buscar  a  reanálise
meritória  pelo  órgão  julgador,  ainda  que  para  fins  de
prequestionamento.  Ponto outro, o referido remédio não tem o
condão de obrigar o julgador a renovar, reforçar ou modificar a
fundamentação do decisório, bem como a reexaminá-lo, inserindo
desnecessariamente  citações  de normas  legais  e  constitucionais,
apenas para contentar o anseio das partes. Ainda que para fim de
prequestionamento,  deve  estar  presente  ao  menos  uma  das
hipóteses descritas no art.  619,  do código de processo penal.  A
inexistência de qualquer destas impõe a sua rejeição. (TJPB; EDcl
0021404-32.2013.815.0011; Câmara Especializada Criminal; Rel.
Des. Arnóbio Alves Teodósio; DJPB 21/11/2014). Grifos nossos.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  REEXAME  DE  MATÉRIA
DEBATIDA  E  DECIDIDA.  INADMISSIBILIDADE.
REJEIÇÃO.  I. Os  embargos  declaratórios  não  se  prestam  ao
reexame  dos  fundamentos  já  discutidos  na  decisão  embargada,
cujo resultado não atendeu aos anseios da parte. O seu campo se
limita ao propósito de completar a decisão omissa ou, ainda, de
aclará-la,  dissipando  obscuridades  ou  contradições. II.  Não  se
cogitando de omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada no
acórdão, restando evidente o propósito do embargante de apenas
de ver reexaminados os fundamentos do apelo, impõe-se a rejeição
dos embargos.  III.  Embargos  rejeitados.  (TJPB;  EDcl  0052196-
78.2011.815.2002; Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. Joás
de Brito Pereira Filho; DJPB 27/06/2014; Pág. 17). 

Nessa diretriz, incabíveis são estes embargos declaratórios, de vez
que  o  r.  Acórdão  embargado  não  pecou  em  nenhum  aspecto,  pois  as  matérias
submetidas  à  cognição  da  Egrégia  Câmara  Criminal  foram,  percucientemente,
analisadas e dissecadas, não havendo a omissão ou a contradição apontada, sendo certo
que dita decisão se apresenta, frise-se, clara, didática e precisa em todos os seus termos.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.º  0021488-40.2014.815.2002                         C.M.B.F. - Relator                                                10



                 Poder Judiciário
           Tribunal de Justiça da Paraíba
           Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Assim,  mantenho  o  entendimento  de  que,  somente  em  caráter
excepcional, quando manifesto o erro de julgamento, dar-se-á efeito modificativo aos
embargos declaratórios, os quais só têm aceitação para emprestar efeito modificativo à
decisão em raríssima excepcionalidade, não se prestando para rediscutir a controvérsia
debatida no aresto embargado.

Ante todo o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Desembargador Márcio Murilo
da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal,  dele participando, além de mim,
Relator, o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 09
(nove) dias do mês de agosto do ano de 2016.

João Pessoa, 15 de agosto de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                    - Relator -
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